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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo

Ofício n.º 326/2013

Garça, 25 de março de 2013.
Ref.: Encaminha Projeto de Lei n.º 015/2013.
Senhor Presidente,

Estamos encaminhando, para apreciação e deliberação dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei nº 015/2013, no qual estamos solicitando autorização legislativa para revogação das Leis Municipais nº(s) 4.588, de 14 de janeiro de 2011, 4.630, de 04 de maio de 2011 e 4.675, de 30 de agosto de 2011, que autorizaram a doação de áreas no Distrito Industrial “Carlos Augusto Teixeira Pinto”, bem como da Lei Municipal nº 4.329 de 28 de abril de 2009, que denomina "Carlos Augusto Teixeira Pinto" o Distrito Industrial.
Visando fomentar a economia municipal e a geração de novos empregos, o Município de Garça, através do Decreto Municipal nº 6.800, 20 de maio de 2008, a fim de atender finalidade de interesse público, consistente na expansão do Distrito Industrial da cidade, declarou de utilidade pública a área de 21.75,58 hectares, objeto da Matrícula nº 3.676 do CRI local, de propriedade de Manoel Frederico Barbeiro Teixeira Pinto e Maria Onélia Evangelista Teixeira Pinto.

Com efeito, houve a proposta de desapropriação amigável, a qual foi rejeitada pelos proprietários.

Desta forma, o Município de Garça ingressou com a Ação de Desapropriação com Pedido de Liminar de Imissão de Posse, registrada sob nº 1590/2008, em trâmite pela Primeira Vara Judicial da Comarca de Garça, Estado de São Paulo.

Declarada a urgência e consignado nos autos o valor da avaliação, constatando a legalidade da oferta, o MM. Juiz de 1º grau deferiu ao Município a imissão provisória na posse do imóvel.

Ocorre que, os expropriados insurgiram-se contra tal decisão, ingressando com Agravo de Instrumento (nº 994.08.176727-0) no E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao qual se deu provimento para cassar a decisão, na parte em que deferiu a imissão na posse do imóvel.

O Município de Garça, então, apresentou embargos de declaração e, posteriormente, interpôs Recurso Especial e Recurso Extraordinário no Agravo de Instrumento nº 994.08.176727-0, por entender que o v. acórdão do E. Tribunal de Justiça não se ajusta ao melhor direito aplicável no caso em comento, uma vez que não se atentou às disposições dos artigos 29 e 33, do Decreto Federal nº 3.365/1941, 
Todavia, os Recursos Especial e Extraordinário (protocolados em 09 de fevereiro de 2011) não tiverem o juízo de admissibilidade analisados, estando pendentes de processamento até a presente data.

Por outro lado, neste ínterim, enquanto o Município contava apenas com a posse do imóvel, a Administração 2009/2012, contratou a empresa “Itacom Empreiteira de Obras Ltda – EPP”, através do Contrato Administrativo nº 061/2010 (em anexo), para a elaboração e aprovação de projeto do Distrito Industrial V, pagando-se o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

O pagamento, conforme consta do contrato, deveria ser efetuado em duas parcelas, sendo a primeira correspondente a 50% do valor contrato, após a execução e recebimento dos serviços (projetos e memoriais) e a segunda parcela após o efetivo licenciamento do Distrito junto aos órgãos governamentais, inclusive à CETESB/SP.

Contudo, diante das informações levantadas pela atual Administração, verificamos que o valor de R$ R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) foi pago à empresa contratada, sem que a mesma prestasse integralmente os serviços contratados.

Destarte, o Distrito Industrial denominado “Carlos Augusto Teixeira Pinto” nunca possuiu projeto de parcelamento do solo aprovado e sequer o Município contou com o título dominial do imóvel, possuímos, somente, a posse, durante um curto espaço de tempo. Desta forma, a aprovação do projeto do loteamento industrial tornou-se inexeqüível junto aos órgãos governamentais, o que inviabiliza a doação das áreas às empresas.

Por derradeiro, informamos que após a resolução do imbróglio judicial, estaremos adotando às providências necessárias para regularização do referido Distrito Industrial, viabilizando, assim, a doação das áreas às empresas locais.
Solicitamos especial atenção dos nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado, bem como requeremos sua tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica do Município.

Atenciosamente,

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROJETO DE LEI Nº  CM  21/2013
REVOGA AS LEIS MUNICIPAIS Nº(S) 4.329/2009, 4.588/2011, 4.630/2011 E 4.675/2011
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

Art. 1º Fica revogada a Lei Municipal nº 4.329, de 28 de abril de 2009, a qual denominou "Carlos Augusto Teixeira Pinto" o Distrito Industrial, objeto da Matrícula 3.676 do CRI local.
Art. 2º Ficam revogadas as Leis Municipais nº(s) 4.588, de 14 de janeiro de 2011, 4.630, de 04 de maio de 2011 e 4.675, de 30 de agosto de 2011, que autorizaram a doação de áreas no Distrito Industrial “Carlos Augusto Teixeira Pinto”.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Garça, 25 de março de 2013.
JOSÉ ALCIDES FANECO
Prefeito Municipal
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